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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0002422-13.2011.815.0181.
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca de Guarabira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Bradesco Financiamentos S.A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.
APELADO: José Mavinaldo Gregório Nunes.
ADVOGADO: Humberto de Sousa Félix.

EMENTA:  APELAÇÃO.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  TARIFAS  TAC  E  TEC.  CONTRATO 
FIRMADO  ANTES  DA ENTRADA EM  VIGOR DA RESOLUÇÃO  CMN  N.º 
3.518/2007.  LEGALIDADE  DA  COBRANÇA.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
SUCUMBÊNCIA AUTORAL. CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS. 
ART. 12, DA LEI 1.060/50. PROVIMENTO.

Antes de 30/04/2008, data da entrada em vigor da Resolução CMN n.º 3.518/2007, 
era lícita a  cobrança das Tarifas TAC e TEC nos contratos celebrados até aquela 
data.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
n.º  0002422-13.2011.815.0181,  em que figuram como  Apelante o Banco Bradesco 
Financiamentos S.A. e Apelado José Mavinaldo Gregório Nunes. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  a  Apelação  e dar-lhe 
provimento. 

VOTO.

José Marivaldo Gregório Nunes intentou perante o Juízo da 2ª Vara da 
Comarca da Guarabira, Ação Declaratória de Cobrança Indevida c/c Ressarcimento, 
e  Repetição  de  Indébito,  processo  n.º  018.2011.002422-3,  em  face  de  Banco 
Bradesco Financiamentos S/A.

Alegou que, em 26/04/2006, firmou com o Réu contrato de financiamento 
n.º 20-004949-06 para aquisição de um veículo, em que consta a cobrança de Tarifas 
de Abertura de Crédito (TAC) e de Emissão de Carnê (TEC), no valor de R$ 300,00 
e R$ 144,00, respectivamente, as quais considera indevidas.

Requereu  a  nulidade  das  cláusulas  contratuais  relativas  às  cobranças  da 
TAC e  TEC,  a  restituição  em dobro  dos  referidos  títulos,  acrescida  de  correção 
monetária, juros de mora e multa moratória no percentual de 2% ao mês e a inversão 



do ônus da prova em seu favor.

O Réu apresentou Contestação, f. 29/55, aduzindo a licitude da cobrança da 
TAC e TEC, o conhecimento prévio do Autor acerca das cláusulas contratuais, a 
inexistência  onerosidade  excessiva,  a  prevalência  do  pacta  sunt  servanda,  a 
impossibilidade da repetição de indébito dos valores que foram legalmente cobrados 
e a inversão do ônus da prova em favor da parte autora.

Exorbitando de sua defesa, sustentou a legalidade da capitalização de juros 
e  a  inaplicabilidade  da  limitação  dos  juros  remuneratórios  em 12% ao  ano  aos 
contratos celebrados com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

Requereu a improcedência do pedido.

Sentenciando, f. 95/99, o Juízo julgou parcialmente procedente o pedido, 
condenando o Réu a restituir ao Autor os valores correspondentes à cobrança das 
tarifas  TAC e TEC, em dobro, acrescido de correção monetária e juros de mora de 
1% ao mês desde a  data  de cada  pagamento  efetivado,  condenando-o,  ainda,  ao 
pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, estes fixados em 
10% sobre o valor da condenação.

O Réu interpôs Apelação, f. 101/113, repisando a licitude da cobrança da 
TAC e TEC, o conhecimento prévio do Autor acerca das cláusulas contratuais, a 
inexistência  onerosidade  excessiva,  a  prevalência  do  pacta  sunt  servanda  e  a 
impossibilidade da repetição de indébito dos valores que foram legalmente cobrados. 

Nas  Contrarrazões,  f.  134/143,  o  Apelado  pugnou  pela  manutenção  da 
Sentença recorrida, enfatizando a abusividade da cobrança das tarifas TAC e TEC e 
defendendo a restituição em dobro dos respectivos valores pagos.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer  das  hipóteses  do  art.  82,  I  a  III,  do  Código  de  Processo  Civil,  e 
consubstanciado no art. 169, § 1º do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.

Recurso Tempestivo e devidamente preparado, f. 114.

É o Relatório.

O  entendimento  pacificado  pelo  STJ,  em  sede  de  Recursos  Especiais 
submetidos à sistemática do art. 543-C, do CPC1, é de que a cobrança das Tarifas 
TAC e TEC têm suas incidências autorizadas nos contratos celebrados até a data de 
30/04/2008, a partir de quando entrou em vigor a Resolução CMN n.º 3.518/2007, 
do Banco Central  do Brasil,  que proibiu  a  estipulação de  cobrança das  aludidas 
Tarifas.

Como o contrato foi firmado em 25 de maio de 2006, foi lícita a cobrança 
da TAC e da TEC.

1 Resp n.°1.251.331/RS e 1.255.573/RS. 



Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento para reformar a 
Sentença, reconhecendo a legalidade da cobrança das Tarifas TAC e TEC, e 
condenando o Apelado ao pagamento das custas e honorários que fixo em R$ 
1.000,00, observado o art. 12, da Lei Federal n.º 1.060/50.  

É o voto.

Presidi  o julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


